
 

NOTA TÉCNICA

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo, para tanto, proceder ao
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar n.º
75/1993), tanto na área especializada, como na área comum.

 

Ressalta-se que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL atuar em
todo o processo eleitoral com especial atenção à proteção da normalidade e à legitimidade das
eleições, a fim de garantir as condições de igualdade na disputa eleitoral contra a influência
do poder econômico ou do abuso do poder político ou administrativo.

 

A Propaganda Eleitoral é atividade regulamentada pela Lei n.º 9.504/1997,
bem como pela Resolução TSE n.º 23.610/2019, e esta proíbe a veiculação de propaganda
política paga no rádio e televisão, bem como fixa limites quantitativos para a propaganda
paga na imprensa escrita (artigos 42 e 43, inciso II, da aludida Resolução).

 

Ocorre que nos últimos dias foram detectados casos de publicidade comercial
com nítida conotação de propaganda eleitoral disfarçada (subliminar), em alusão ao pleito
presidencial, as quais estão se utilizando dos meios de comunicação social para sua
propagação indevida.

 

Aparentemente, o financiamento de tais propagandas tem sido custeado de
forma voluntária por particulares (geralmente empresas sob a forma de suposta “promoção”).

 

O caráter eleitoral da propaganda dissimulada manifesta-se por meio
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da introdução de elementos relacionados ao candidato na publicidade, em especial o número
de urna do candidato favorecido destacado em preços, datas, horários, quantidades de
produtos, cor dos números etc.

 

Por entender que tal prática é vedada pela Lei Eleitoral, e pode, ainda,
caracterizar a hipótese do crime do artigo 334 do Código Eleitoral, e, se divulgada no dia
das eleições, eventual crime eleitoral previsto no artigo 39, § 5.º, da Lei n.º 9.504/1997, o
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL com atuação no Estado de Goiás, por meio da
Procuradoria Regional Eleitoral e Promotorias Eleitorais da Capital , vem por meio desta
Nota Técnica enfatizar que buscará prontamente apurar e coibir qualquer conduta nesse
sentido e, desde já, salienta que tomará todas as providências decorrentes do exercício do
poder de polícia, a fim de posterior aplicação rigorosa das sanções cabíveis em desfavor dos
infratores, segundo a instância competente para cada caso.

 

Dê-se divulgação desta Nota Técnica por meio da assessoria de comunicação
do MPF e MPE.

 

Goiânia, 28 de outubro de 2022.
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